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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº 203 DE 29 DE JUNHO DE 2022

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 6, DE 12
DE MAIO DE 1977, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A ementa e os artigos 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 13,
14, 15, 16, 17, 21, 22, 26, 28, 29, 30, 31, 33, 36, 38, 40, 41, 44, 46,
47, 49, 50, 51, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 63, 64, 65, 66, 67, 71, 72,
78, 83, 84, 86, 87, 113, 119, 120, 174, 175, 176, 179 da Lei Com-
plementar nº 6, de 12 de maio de 1977, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

“LEI ORGÂNICA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

TÍTULO I
DA DEFENSORIA PÚBLICA
CAPÍTULO ÚNICO
Disposições Preliminares

Art. 4º (...)
§ 1º A Defensoria Pública elaborará sua proposta orçamen-
tária atendendo aos seus princípios, às diretrizes e aos limi-
tes definidos na lei de diretrizes orçamentárias, encaminhan-
do-a ao Chefe do Poder Executivo, que a submeterá ao Po-
der Legislativo.
§ 2º Se a Defensoria Pública não encaminhar a respectiva
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os va-
lores aprovados na lei orçamentária vigente.
§ 3º Os recursos correspondentes às suas dotações orça-
mentárias próprias e globais, compreendidos os créditos su-
plementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia 20
(vinte) de cada mês, na forma do art. 168 da Constituição
Federal.
§ 4º As decisões da Defensoria Pública Geral, fundadas em
sua autonomia funcional e administrativa, obedecidas as for-
malidades legais, têm eficácia plena e executoriedade imedia-
ta, ressalvada a competência constitucional do Poder Judiciá-
rio e do Tribunal de Contas.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA
CAPÍTULO I
Dos Órgãos da Defensoria Pública

Art. 5º A Defensoria Pública compreende:
I - órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Pública Geral;
b) a Subdefensoria Pública Geral de Gestão;
c) a Subdefensoria Pública Geral Institucional
d) o Conselho Superior da Defensoria Pública;
e) a Corregedoria Geral da Defensoria Pública;
II - órgãos de atuação:
a) as Defensorias Públicas;
b) os Núcleos da Defensoria Pública.
III - órgãos de execução:

a) os Defensores Públicos de Classe Inicial;
b) os Defensores Públicos de Classe Intermediária;
c) os Defensores Públicos de Classe Especial.
IV - órgão auxiliar: Ouvidoria Geral da Defensoria Pública.

Art. 6º São funções institucionais da Defensoria Pública, den-
tre outras:
I - prestar orientação jurídica, atendimento interdisciplinar e
exercer defesa dos necessitados, em todos os graus;
II - promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos li-
tígios, visando à composição entre as pessoas em conflito de
interesses, por meio de mediação, conciliação e demais téc-
nicas de composição e administração de conflitos;
III - promover a difusão e a conscientização dos direitos hu-
manos, da cidadania e do ordenamento jurídico, especialmen-
te através de ações como as de educação em direitos;
IV - prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos
ou de servidores de suas carreiras para o exercício de suas
atribuições;
V - exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a
ampla defesa e o contraditório em favor de pessoas naturais
e jurídicas, em processos administrativos e judiciais, perante
todos os órgãos e em todas as instâncias, ordinários ou ex-
traordinários, utilizando todas as medidas capazes de propi-
ciar a adequada e efetiva defesa de seus interesses;
VI - representar aos sistemas internacionais de proteção dos
direitos humanos, postulando perante seus órgãos;
VII - promover a defesa do direito social à moradia, da fun-
ção social da propriedade e da posse, nos conflitos de terras,
habitação e questões fundiárias;
VIII - requisitar certidões, exames, perícias, vistorias, diligên-
cias, processos, documentos, informações, esclarecimentos e
demais providências necessárias à atuação;
IX - promover ação civil pública e todas as espécies de me-
didas capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos di-
fusos, coletivos ou individuais homogêneos dos necessita-
dos;
X - exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, di-
fusos, coletivos e individuais homogêneos e dos direitos do
consumidor, na forma do inciso LXXIV do artigo 5º da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988;
XI - impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas
data e mandado de segurança ou qualquer outra ação em
defesa das funções institucionais e prerrogativas de seus ór-
gãos de execução;
XII - promover a mais ampla defesa dos direitos fundamen-
tais dos necessitados, abrangendo seus direitos individuais,
coletivos, sociais, econômicos, culturais e ambientais, sendo
admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar
sua adequada e efetiva tutela;
XIII - exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos
da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa portadora
de necessidades especiais, da mulher vítima de violência do-
méstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que
mereçam proteção especial do Estado;
XIV - acompanhar procedimento policial destinado à apuração
de ato infracional atribuído a adolescente, quando este esti-
ver assistido pela Defensoria Pública;
XV - acompanhar inquérito policial, inclusive com a comuni-
cação imediata da prisão em flagrante pela autoridade poli-
cial, quando o investigado ou indiciado não constituir advo-
gado;
XVI - exercer a curadoria especial, nos casos previstos em
lei;
XVII - prestar assistência jurídica qualificada à criança e ao
adolescente ouvidos em juízo, nos termos da Lei 13.431, de
4 de abril de 2017;
XVIII - exercer a defesa dos interesses de policiais civis e
militares, bombeiros militares, policiais penais e agentes so-

cioeducativos em situação de hipossuficiência econômica ou
vulnerabilidade, nos termos do inciso XIII;
XIX - atuar nas audiências de custódia;
XX - atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários, de
execução de medidas socioeducativas, em instituições de
acolhimento destinadas a crianças, adolescentes e pessoas
em situação de vulnerabilidade, ou congêneres, visando a as-
segurar o exercício pleno dos direitos e garantias fundamen-
tais;
XXI - buscar a preservação e reparação dos direitos de pes-
soas vítimas de tortura, abusos sexuais, discriminação ou
qualquer outra forma de opressão ou violência, propiciando o
acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das víti-
mas;
XXII - participar, quando tiver assento, dos conselhos fede-
rais, estaduais e municipais afetos às funções institucionais
da Defensoria Pública, respeitadas as atribuições de seus ra-
mos;
XXIII - executar e receber as verbas sucumbenciais decorren-
tes de sua atuação, inclusive quando devidas por entes pú-
blicos e destinadas aos fins fixados em lei;
XXIV - convocar audiências públicas para discutir matérias
relacionadas às suas funções institucionais;
XXV - formular e acompanhar propostas de elaboração, re-
visão e atualização legislativa que tenha pertinência com
suas funções institucionais;
XXVI - contribuir no planejamento, elaboração e proposição
de políticas públicas, especialmente as que visem a erradicar
a pobreza e a marginalização e a reduzir as desigualdades
sociais e regionais;
XXVII - propor, observadas as suas atribuições, medidas que
visem a promover a solução extrajudicial de conflitos e evitar
o ajuizamento de ações individuais e coletivas, em especial
em face do poder público;
XXVIII - atuar nas demandas em que seja parte o nascituro
para a defesa dos seus direitos.
§ 1º A assistência jurídica integral e gratuita custeada ou for-
necida pelo Estado será exercida pela Defensoria Pública.
§ 2º O instrumento de transação referendado pela Defensoria
Pública valerá como título executivo extrajudicial, nos termos
do disposto no art. 784, IV do Código de Processo Civil, in-
clusive para efeitos de observação e cumprimento junto a
pessoas jurídicas de direito público e privado para o exercício
dos direitos nele previstos.
§ 3º A capacidade postulatória do Defensor Público decorre
exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público.
§ 4º O exercício do cargo de Defensor Público é indelegável
e privativo de membro da carreira.
§ 5º Os estabelecimentos a que se refere o inciso XX do ca-
put reservarão instalações adequadas ao atendimento jurídico
dos presos e internos por parte dos Defensores Públicos, aos
quais é assegurado o acesso à documentação dos presos,
internos e acolhidos e o direito de entrevista reservada.

CAPÍTULO II
Da Caracterização e das Atribuições dos Órgãos da Defen-
soria Pública
Seção I
As Chefias da Defensoria Pública

Art. 7º A Chefia da Defensoria Pública é exercida pelo De-
fensor Público Geral, nomeado pelo Governador do Estado,
dentre os integrantes estáveis da carreira, maiores de 35
(trinta e cinco) anos, indicados em lista tríplice, para mandato
de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.
§ 1º A lista de que trata o presente artigo será composta em
eleição a ser realizada na primeira quinzena do mês de no-
vembro do último ano do mandato do Defensor Público Geral
em exercício, mediante voto direto, plurinominal, obrigatório e



��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��	���

�
�� ���


 � �

�
� ��� � ��	� 


��
�	���
� � �� �� ����� �� ����

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675.

Os textos e reclamações sobre publicações de       
matérias deverão ser encaminhados à Assessoria 
para Preparo e Publicações dos Atos Oficiais - à Rua 
Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara - Casa 
Civil), Laranjeiras, 
Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901
Tels.: (0xx21) 2334-3242 e 2334-3244

As matérias para publicação deverão ser enviadas 
pelo sistema edof´s ou entregues em mídia eletrô-
nica nas Agências Rio e Niteroi.

cm/col __________________________________________ R$ 132,00

RIO - Rua São José, 35, sl. 222/24 - Centro - Rio de Janeiro
Edifício Garagem Menezes Cortes.
Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br

NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.
Tel.: 2717-6696
Atendimento das 09:00 às 16:00 horas

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIALPUBLICAÇÕES

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 
Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente 
da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no máxi-
mo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Patricia Damasceno
Diretora-Presidente

Flavio Cid
Diretor Administrativo

Rodrigo de Mesquita Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky
Diretor Industrial

secreto de todos os membros da Defensoria Pública, consi-
derando-se classificados para integrá-la os 3 (três) concorren-
tes que obtiverem a maior votação.
§ 2º Em caso de empate será considerado classificado para
integrar a lista o candidato mais antigo na carreira, ou, per-
manecendo o empate, o mais idoso.
§ 3º A lista mencionada no caput será enviada ao Governa-
dor do Estado nos 5 (cinco) primeiros dias do ano subse-
quente à eleição para o cargo de Defensor Público Geral.
§ 4º Ainda que haja número inferior a 3 (três) candidatos, a
lista de que trata o caput será enviada em ordem de vota-
ção, para a escolha de 1 (um) de seus integrantes.
§ 5º Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomea-
ção do Defensor Público Geral nos 15 (quinze) dias corridos
que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será inves-
tido automaticamente no cargo o Defensor Público mais vo-
tado para exercício do mandato.
§ 6º Vagando-se, no curso do biênio, o cargo de Defensor
Público Geral, proceder-se -á, dentro de 30 (trinta) dias cor-
ridos, nova eleição para elaboração de lista tríplice salvo se a
vacância ocorrer a menos de 6 (seis) meses do final do man-
dato, caso em que, deverá ser nomeado para o cargo, pelo
Governador do Estado, o Subdefensor Público Geral de Ges-
tão, o Subdefensor Público Geral Institucional ou o Correge-
dor Geral da Defensoria Pública, obedecida esta ordem, para
complementação do mandato interrompido;
§ 7º O Conselho Superior da Defensoria Pública estabelecerá
normas complementares, regulamentando o processo eleitoral
para a elaboração da lista tríplice a que se refere este ar-
tigo.
§ 8º O Defensor Público Geral, assegurada a ampla defesa,
poderá ser destituído pelo voto de 2/3 (dois terços) dos mem-
bros da Assembleia Legislativa em caso de abuso de poder,
conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo
e mediante:
I - representação de 1/3 (um terço) dos Deputados Estaduais,
ou;
II - representação do Governador do Estado, ou;
III - representação de 2/3 (dois terços) dos membros, em ati-
vidade, da Defensoria Pública.

Art. 8º Compete ao Defensor Público Geral privativamente,
além de outras atribuições que lhe sejam conferidas por lei
ou que forem inerentes ao cargo:
I - a iniciativa de lei, na forma do art. 134 da Constituição
Federal, inclusive para a criação e extinção de seus cargos e
serviços auxiliares, bem como a fixação de vencimentos de
seus membros e servidores do quadro permanente de pes-
soal de apoio, nos termos do disposto no artigo 181-A da
Constituição do Estado;
II - a iniciativa da proposta orçamentária no prazo previsto na
lei de diretrizes orçamentárias, encaminhando-a ao Poder
Executivo;
III - a iniciativa do plano plurianual da Defensoria Pública, a
ser encaminhado ao Poder Executivo, após ouvido o Conse-
lho Superior da Defensoria Pública;
IV - praticar todos os atos próprios de gestão e editar atos
decorrentes da autonomia funcional e administrativa da ins-
tituição;
V - representar judicial e extrajudicialmente a instituição;
VI - nomear, dar posse, promover, exonerar, demitir, aposen-
tar, cassar a aposentadoria, bem como praticar todo e qual-
quer ato que importe em provimento ou vacância dos cargos
da carreira da Defensoria Pública, dos cargos em comissão e
do quadro permanente de pessoal de apoio da estrutura da
Defensoria Pública;
VII - organizar os serviços auxiliares;
VIII - praticar atos e decidir sobre situação funcional e ad-
ministrativa do pessoal ativo e inativo da carreira, e dos ser-
vidores do quadro permanente de pessoal de apoio, organi-
zados em quadros próprios;
IX - convocar e presidir as reuniões do Conselho Superior da
Defensoria Pública; X - editar atos de lotação, remoção e de-
signação dos membros e servidores do quadro permanente
de pessoal de apoio da Defensoria Pública;
XI - abrir concurso público e prover os cargos da carreira e
do quadro permanente de pessoal de apoio;
XII - adir ao Gabinete, no interesse de serviço, membros da
Defensoria Pública; XIII - fazer publicar, anualmente, a lista
de antiguidade dos membros da Defensoria Pública;
XIV - aprovar a tabela de férias dos membros da Defensoria
Pública;
XV - conceder férias e licenças aos membros da Defensoria
Pública;
XVI - deferir benefícios ou vantagens concedidas em lei aos
membros e servidores do quadro permanente do pessoal de
apoio da Defensoria Pública;
XVII - determinar o apostilamento de títulos dos membros e
servidores do quadro permanente do pessoal de apoio da
Defensoria Pública;
XVIII - aplicar penas disciplinares aos membros e servidores
do quadro permanente do pessoal de apoio da Defensoria
Pública, na forma da lei;
XIX - determinar exames de sanidade para verificação da ca-
pacidade física ou mental de membros e servidores do qua-
dro permanente do pessoal de apoio da Defensoria Pública;
XX - dirimir conflitos de atribuições, com recurso ao Conselho
Superior;
XXI - promover a revisão criminal e ação rescisória;
XXII - editar ato de cessão de servidores do quadro perma-
nente de pessoal de apoio da Defensoria Pública, desde que
sem ônus para a Instituição;
XXIII - editar ato de cessão de membros da Defensoria Pú-
blica para outros órgãos públicos, com pertinência temática
e/ou interesse institucional, após aprovação do Conselho Su-
perior;
XXIV - firmar convênios com órgãos ou entidades, nacionais
ou estrangeiras, visando à consecução das atribuições insti-
tucionais da Defensoria Pública;

XXV - ingressar com representação de inconstitucionalidade
de lei ou ato normativo estadual ou municipal, em face da
Constituição Estadual;
XXVI - representar a Defensoria Pública como amicus curiae
nos Tribunais Superiores e nos organismos dos Sistemas In-
ternacionais de proteção dos direitos humanos;
XXVII - deflagrar procedimento junto ao Tribunal de Justiça
para a aprovação de súmula de jurisprudência dominante;
XXVIII - apresentar, ao final de cada mandato, relatório de
atividades da Defensoria Pública;
XXIX - promover a publicação de atos oficiais no Diário Ofi-
cial Eletrônico da Defensoria Pública, mantido pela Institui-
ção;
XXX - delegar as atribuições definidas neste artigo, de sua
competência privativa.

Art. 9º O Defensor Público Geral será substituído em suas
faltas, impedimentos, licenças e férias, obedecida a ordem,
pelos Subdefensores Públicos Gerais de Gestão e Institucio-
nal, nomeados pelo Defensor Público Geral, dentre os inte-
grantes da carreira.
§ 1º Incumbe ao Subdefensor Público Geral de Gestão:
I - substituir o Defensor Público Geral em suas faltas, licen-
ças, impedimentos e férias;
II - auxiliar o Defensor Público Geral na promoção, execução
e controle das atividades de gestão administrativa da Defen-
soria Pública, em especial, o planejamento, a elaboração do
orçamento e o acompanhamento de sua execução, a coor-
denação e orientação das atividades de recursos humanos,
contabilidade, e finanças, serviços auxiliares, materiais e pa-
trimônio, inclusive de documentação e arquivo inerentes ao
funcionamento da Instituição;
III - auxiliar o Defensor Público Geral nos contatos com au-
toridades e com o público em geral, no que concerne a as-
suntos da Defensoria Pública;
IV - exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo De-
fensor Público Geral.
§ 2º Incumbe ao Subdefensor Público Geral Institucional:
I - substituir o Subdefensor Público Geral de Gestão, em
suas faltas, impedimentos, licenças e férias;
II - auxiliar o Defensor Público Geral nos assuntos institucio-
nais, em especial a organização e orientação dos órgãos que
coordenem e executem a atividade-fim da Defensoria Públi-
ca;
III - coordenar os concursos para ingresso na classe inicial
da carreira da Defensoria Pública;
IV - desincumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem
atribuídas pelo Defensor Público Geral.

Seção II
Do Conselho Superior da Defensoria Pública

Art. 10. O Conselho Superior da Defensoria Pública, órgão
consultivo, normativo e decisório da Administração Superior
da Instituição, é integrado pelo Defensor Público Geral, que o
presidirá, pelos Subdefensores Públicos Gerais, pelo Correge-
dor Geral, pelo Ouvidor Geral, e por 6 (seis) membros es-
táveis da carreira, eleitos por voto direto, plurinominal, obri-
gatório e secreto de seus membros.
§ 1º O presidente da entidade de classe de maior represen-
tatividade dos membros da Defensoria Pública e o Ouvidor
Geral terão somente assento e voz nas reuniões do Conse-
lho Superior.
§ 2º São elegíveis os membros estáveis da Defensoria Pú-
blica que não estejam afastados da carreira.

Art. 11. O mandato dos membros eleitos pelo Conselho Su-
perior é de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição.
§ 1º (...)
§ 2º As eleições serão realizadas em conformidade com as
instruções editadas pelo Conselho Superior da Defensoria
Pública.
§ 3º O mandato do Conselheiro classista ficará suspenso en-
quanto exercer cargo ou função de confiança junto ao De-
fensor Público Geral ou integrar o Conselho Diretor da en-
tidade de classe.

Art. 12. São inelegíveis para o Conselho Superior os Defen-
sores Públicos que estejam, no momento da inscrição da
candidatura, afastados das funções da Defensoria Pública ou
exercendo cargo ou função de confiança junto ao Defensor
Público Geral.
Parágrafo único. (...)

Art. 13. Juntamente com os membros efetivos, e pelo mesmo
processo, serão eleitos até 6 (seis) suplentes.

Art. 14. O empate que ocorrer na votação resolver-se-á em
favor do mais antigo na carreira da Defensoria Pública.

Art. 15. O Defensor Público Geral presidirá o Conselho Su-
perior e terá, além de seu voto de membro, o de qualidade,
salvo em matéria disciplinar, sendo as deliberações tomadas
por maioria de votos.
§ 1º O Conselho Superior será presidido, obedecida a ordem,
pelos Subdefensores Públicos Gerais de Gestão e Institucio-
nal, nas faltas, impedimentos, licenças e férias do Defensor
Público Geral.
§ 2º Em matéria disciplinar estarão impedidos de participar
do julgamento o Defensor Público Geral e o Corregedor Ge-
ral, ainda que não tenham participado de nenhuma das fases
do procedimento.

Art. 16. (...)
I - (...)
II - (...)
III - (...)
IV - (...)

V - regulamentar os critérios a serem adotados para a afe-
rição do merecimento para fins de promoção;
VI - (...)
VII - (...)
VIII - decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições
dos órgãos de atuação da Defensoria Pública;
IX - (...)
X - pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe seja sub-
metido pelo Defensor Público Geral, inclusive nas propostas
legislativas de iniciativa privativa;
XI - confirmar, ou não, na carreira o Defensor Público de
classe inicial, ao final de seu estágio probatório;
XII - (...)
XIII - (...)
XIV - decidir, em grau de recurso, os conflitos de atribuições
entre membros da Defensoria Pública;
XV - aprovar o plano anual de atuação, encaminhando-o ao
Defensor Público Geral;
XVI - fazer desagravo a membros e servidores da institui-
ção;
XVII - eleger o Ouvidor Geral da Defensoria Pública;
XVIII - decidir sobre a cessão de membros da Defensoria Pú-
blica;
XIX - decidir sobre os afastamentos de titularidade, salvo pa-
ra o exercício de cargos e funções de confiança no âmbito
da Administração Superior da Defensoria Pública;
XX - receber e processar petições, pronunciando-se quando
entender cabível, sobre quaisquer temas de interesse institu-
cional, encaminhados através de processo administrativo.

Seção III
Da Corregedoria Geral da Defensoria Pública

Art. 17. A Corregedoria Geral é órgão de fiscalização da ati-
vidade funcional e da conduta dos membros e dos servidores
da Instituição.
§ 1º A Corregedoria Geral é exercida pelo Corregedor Geral
indicado dentre os Defensores Públicos de Classe Especial,
em lista tríplice formada pelo Conselho Superior, e nomeado
pelo Defensor Público Geral para mandato de 2 (dois) anos,
permitida uma recondução.
§ 2º O Corregedor Geral será auxiliado e substituído em
suas faltas, impedimentos, licenças e férias, pelo Subcorre-
gedor, nomeado em função de confiança.
§ 3º O Corregedor Geral poderá ser destituído por proposta
do Defensor Público Geral, pelo voto de 2/3 (dois terços) do
Conselho Superior, antes do término do mandato, nas hipó-
teses de abuso de poder, conduta incompatível ou grave
omissão dos deveres do cargo.

Seção IV
Da Criação, Identificação e Atribuições dos Órgãos de Atua-
ção

Art. 21. As Defensorias Públicas e os Núcleos são órgãos de
atuação, com as atribuições fixadas pelo Conselho Superior.
§ 1º Enquanto não fixada a atribuição de órgão de atuação
perante órgão jurisdicional ou administrativo do Poder Judiciá-
rio, o órgão da Defensoria Pública terá atribuição para acom-
panhar os feitos em tramitação nas respectivas serventias e
atuar extrajudicialmente nas matérias a elas vinculadas.
§ 2º O Defensor Público Geral poderá criar órgãos de atua-
ção e extinguir os vagos, atendendo ao interesse público e à
necessidade do serviço, dando-se prioridade às regiões com
maiores índices de exclusão social e adensamento populacio-
nal.
§ 3º A lotação de órgão novo exige a prévia fixação de suas
atribuições pelo Conselho Superior.
§ 4º Enquanto as atribuições não forem fixadas pelo Conse-
lho Superior, seu Presidente fixará liminarmente as atribui-
ções do órgão novo, a ser preenchido mediante designação,
devendo a liminar ser ratificada, ou não, na sessão seguinte
pelo Colegiado.

Art. 22. Os Defensores Públicos são órgãos de execução da
Defensoria Pública, incumbindo-lhes genericamente o desem-
penho das funções de orientação, postulação e defesa dos
direitos e interesses individuais e coletivos dos necessitados,
e especialmente:
I - atender e orientar os usuários do serviço em locais e ho-
rários pré-estabelecidos, ressalvadas as urgências ou neces-
sidade do serviço;
II - certificar a autenticidade de cópias de documentos neces-
sários à instrução de processo administrativo ou judicial, à
vista da apresentação dos originais;
III - promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos li-
tígios, visando à composição entre as pessoas em conflito de
interesses, por meio de mediação, conciliação e demais téc-
nicas de composição e administração de conflitos;
IV - acompanhar, comparecer aos atos processuais e impul-
sionar os processos, providenciando para que os feitos te-
nham a sua tramitação normal, utilizando-se de todos os
meios processuais cabíveis;
V - interpor os recursos cabíveis e demais meios de impug-
nação para qualquer instância ou Tribunal, desde que encon-
trem fundamentos na lei, jurisprudência ou prova dos autos;
VI - sustentar, quando necessário, nos Tribunais, oralmente,
ou por memorial, nos processos de competência originária
dos Tribunais e nos recursos interpostos na defesa de pre-
tensões dos assistidos da Defensoria Pública;
VII - propor a ação penal privada e atuar em favor do as-
sistente de acusação quando necessitados;
VIII - propor ação civil pública e todas as demais espécies de
ações coletivas capazes de propiciar a adequada tutela dos
direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos;
IX - propor, observadas as suas atribuições, medidas que vi-
sem a promover a solução extrajudicial de conflitos e evitar o
ajuizamento de ações individuais e coletivas, em especial em
face do poder público;
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X - exercer a função de curador especial, inclusive para a
propositura de demandas judiciais em favor do curatelado;
XI - prestar assistência jurídica qualificada à criança e ao
adolescente ouvidos em juízo, nos termos da Lei 13.431, de
4 de abril de 2017;
XII - participar, com direito a voz e voto, nos Conselhos Pe-
nitenciários;
XIII - impetrar habeas corpus;
XIV - propor ação civil pública e todas as demais espécies
de ações coletivas capazes de propiciar a adequada tutela
dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos dos
necessitados;
XV - patrocinar a defesa na ação penal e na representação
para a apuração de ato infracional;
XVI - expedir notificações e intimações necessárias aos pro-
cedimentos em curso na Defensoria Pública;
XVII - combater o sub-registro civil;
XVIII - requerer o arbitramento, a execução e o recolhimento
dos honorários advocatícios em favor do Centro de Estudos
Jurídicos da Defensoria Pública, inclusive quando devidos por
entes públicos;
XIX - representar ao Ministério Público, em caso de tortura
ou outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes à
pessoa do defendendo;
XX - representar aos sistemas internacionais de proteção dos
direitos humanos, postulando perante seus órgãos, quando
cabível;
XXI - convocar audiências públicas para discutir matérias re-
lacionadas às suas funções institucionais;
XXII - certificar o comparecimento dos usuários aos órgãos
da Defensoria Pública.

TÍTULO III
DA CARREIRA
CAPÍTULO I
Da Composição

Art. 26. A Defensoria Pública compreende as classes dos De-
fensores Públicos de Classe Especial, Defensores Públicos
de Classe Intermediária e Defensores Públicos de Classe Ini-
cial, estruturados em carreira, agrupando cada classe aos
cargos da mesma denominação e iguais atribuições e res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO II
Do Preenchimento dos Órgãos de Atuação da Defensoria Pú-
blica
Seção I
Da Lotação e da Designação

Art. 28. Os membros da Defensoria Pública exercerão nos ór-
gãos de atuação funções como Titular, em substituição ou
auxílio ao Titular ou mediante designação.

Art. 29. (...)
Parágrafo único. Os Defensores Públicos de Classe Inicial
serão lotados até o final do curso de formação.

Art. 30. Os Defensores Públicos de Classe Especial serão lo-
tados nos órgãos de atuação da Defensoria Pública junto às
Turmas Recursais, ao Tribunal de Justiça, aos Tribunais Su-
periores e a órgãos não jurisdicionais destes Tribunais.

Art. 31. Os Defensores Públicos de Classe Intermediária e de
Classe Inicial serão lotados nos órgãos de atuação da De-
fensoria Pública não mencionados no artigo anterior.

Art. 33. Os Defensores Públicos de Classe Intermediária, ha-
vendo necessidade de serviço, poderão ser designados para
funcionar, em auxílio ou substituição, nos órgãos de que trata
o art. 30.

Art. 36. O Defensor Público Geral estabelecerá a tabela de
substituição dos Defensores Públicos.

Art. 38. Os Defensores Públicos serão lotados nos órgãos de
atuação não preenchidos nos concursos de remoção, obser-
vada a ordem de antiguidade na classe.

Seção II
Da Remoção

Art. 40. São espécies de remoção voluntária de membros da
Defensoria Pública:
I - a pedido;
II - por permuta.

Art. 41. A remoção a pedido será exercida para preenchimen-
to de órgãos de atuação da Defensoria Pública vagos e dis-
ponibilizados em concurso, obedecida a ordem de antiguida-
de dos concorrentes.

Art. 44. A remoção por permuta, admissível entre membros
da Defensoria Pública da mesma classe, dependerá de re-
querimento conjunto dirigido ao Defensor Público Geral, que
apreciará o pedido e dará ampla divulgação aos pedidos,
sempre respeitando a antiguidade dos demais.
§ 1º O pedido de permuta será publicado no Diário Oficial
em três datas diversas, podendo ser impugnado no prazo de
05 (cinco) dias a contar da última publicação.
§ 2º Estão aptos à impugnação Defensores Públicos mais
antigos que quaisquer dos permutantes, devendo o órgão do
impugnante ser igualmente ofertado à permuta.
§ 3º A não aceitação do novo órgão por ambos os permu-
tantes impede a permuta, desde que o impugnante tenha atri-
buição na mesma comarca que um dos permutantes.
§ 4º É vedada a permuta entre membros da Defensoria Pú-
blica:
I - no período de 12 (doze) meses antes do limite de idade
para aposentadoria compulsória de qualquer dos permutan-
tes;
II - quando um dos permutantes não estiver em efetivo exer-
cício na lotação.
§ 5º Fica sem efeito a permuta realizada no período de 12
(doze) meses antes da aposentadoria ou exoneração volun-
tária de qualquer um dos Defensores Públicos removidos.
§ 6º Os permutantes deverão observar o interstício de 12
(doze) meses para qualquer modalidade de remoção volun-
tária.

CAPÍTULO III
Do Provimento Originário
Seção I
Do Concurso

Art. 46. O ingresso na carreira da Defensoria Pública far-se-á
no cargo de Defensor Público de Classe Inicial, mediante
aprovação em concurso público de provas e títulos, promo-
vido pelo Conselho Superior da Defensoria Pública, com par-
ticipação do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados
do Brasil.
Parágrafo único. O concurso obedecerá ao regulamento ela-
borado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública.

Art. 47. (...)
I - ser brasileiro e bacharel em direito;
II - estar no gozo dos direitos políticos e em dia com as obri-
gações atinentes ao serviço militar;

III - aptidão física e mental para o desempenho das funções
inerentes ao cargo;
IV - ter 3 (três) anos de atividade jurídica;
V - não ter sofrido penalidade, nem praticado atos desabo-
nadores de sua conduta no exercício de cargo público, da
advocacia ou de atividade pública ou privada, por fato incom-
patível com a dignidade e o decoro do cargo.
Parágrafo único. Considera-se atividade jurídica o exercício
da advocacia, o cumprimento de estágio em direito reconhe-
cido por lei, o exercício de cargo, emprego ou função que
exija bacharelado em direito ou proíba o exercício da advo-
cacia.

Art. 49. Do regulamento ou do edital do concurso constarão
os programas das disciplinas sobre as quais versarão as pro-
vas, a previsão de cronograma da sua realização, bem como
outras disposições pertinentes à sua organização e realiza-
ção.

Art. 50. Durante o prazo de validade do concurso, o Defensor
Público Geral fará as nomeações na ordem crescente de
classificação.
§ 1º A ordem crescente de classificação deverá observar os
critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a
relação entre o número de vagas total e o número de vagas
reservados a candidatos cotistas.
§ 2º O concurso será válido por 2 (dois) anos, a partir da
homologação de seu resultado, permitida a prorrogação por
igual período.
§ 3º Após a nomeação, deverá ser ministrado curso oficial de
preparação à carreira, objetivando o treinamento específico
para o desempenho das funções técnicojurídicas e noções de
outras disciplinas necessárias à consecução dos princípios
institucionais da Defensoria Pública.

Seção II
Da Nomeação

Art. 51. Os cargos da classe inicial do Quadro da Defensoria
Pública serão providos em caráter efetivo, por nomeação do
Defensor Público Geral, observando a ordem prevista no art.
50.

Seção III
Da Posse

Art. 53. (...)
§ 1º (...)
§ 2º (...)
§ 3º O candidato aprovado poderá renunciar à nomeação an-
tecipadamente ou até a data de sua posse, solicitando o des-
locamento para o último lugar da lista de classificados.

Art. 54. (...)
I - habilitação em exame de que comprove aptidão física e
mental para o desempenho das funções inerentes ao cargo;
II - (...)
III - (...)

Art. 55. A posse será precedida da prestação do compromis-
so, por parte do empossado, de fiel cumprimento dos deve-
res inerentes ao cargo, e de obediência à garantia de eficiên-
cia qualitativa dos serviços da assistência jurídica gratuita es-
tatal e à primazia dos direitos humanos.

Seção IV
Do Exercício

Art. 56. (...)
Parágrafo único. O prazo do caput poderá ser prorrogado ha-
vendo motivo justo, por até 60 (sessenta) dias corridos, me-
diante ato do Defensor Público Geral, hipótese em que a re-
muneração ficará suspensa.

Art. 57. O membro da Defensoria Pública que for promovido
ou removido terá o exercício contado da data dos efeitos da
publicação do correspondente ato.

Seção V
Do Estágio Confirmatório

Art. 58. O preenchimento dos requisitos necessários à con-
firmação na carreira do membro da Defensoria Pública será
apurado pelo prazo de 3 (três) anos a partir da data em que
houver entrado em efetivo exercício.
§ 1º Os requisitos de que trata este artigo são os seguintes:
I - aproveitamento no curso de preparação à carreira;
II - aprovação pelo Conselho Superior do parecer favorável à
confirmação elaborado pela Comissão a que alude o artigo
59 desta lei;
III - zelo e presteza no atendimento ao usuário do serviço;
IV - fiel cumprimento das funções inerentes ao cargo.
§ 2º (...)
§ 3º Inclui-se no prazo previsto no caput o período corres-
pondente ao curso oficial de preparação à carreira previsto
no art. 50, § 3º.

Art. 59. (...)
§ 1º A Comissão encaminhará, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar do término do período de avaliação, relatório ao Con-
selho Superior, no qual opinará motivadamente pela confirma-
ção, ou não, do Defensor Público na carreira.
§ 2º Quando, o parecer concluir pela não confirmação, dele
terá conhecimento o Defensor Público, que poderá oferecer
alegações no prazo de 10 (dez) dias.
§ 3º O Conselho Superior, em seguida, apreciando os fatos,
por maioria absoluta de seus membros, confirmará ou não, o
Defensor Público na carreira.
§ 4º Se a decisão do Conselho Superior for pela confirma-
ção, o Defensor Público Geral expedirá o competente ato de-
claratório.
§ 5º Se a decisão for pela não confirmação, o Defensor Pú-
blico receberá dela cópia integral, após o que será de ime-
diato afastado do exercício e exonerado pelo Defensor Pú-
blico Geral.

CAPÍTULO IV
Do Provimento Derivado
Seção I
Da Promoção

Art. 63. (...)
Parágrafo único. Em caso de empate na classificação por an-
tiguidade dentro da mesma classe, será considerado mais
antigo o Defensor Público que contar com maior tempo de
serviço na carreira da Defensoria do Estado do Rio de Ja-
neiro e, se necessário, com a melhor classificação no con-
curso para ingresso nesta carreira.

Art. 64. (...)
Parágrafo único. (...)
I - (...)
II - (...)
III - (...)
IV - houver se removido por permuta no período de 12 (do-
ze) meses anteriores à promoção.

Art. 65. O Conselho Superior fixará os critérios de ordem ob-
jetiva para a aferição de merecimento dos membros da De-

fensoria Pública, considerando-se, entre outros, a eficiência e
a presteza demonstradas no desempenho da função de De-
fensor Público, de funções estratégicas à Defensoria Pública,
a formação acadêmica e a participação em cursos de capa-
citação promovidos pela Defensoria Pública.
Parágrafo único. O Defensor Público ficará impedido de con-
correr à promoção por merecimento nas hipóteses do pará-
grafo único do art. 64.

Art. 66. A promoção por merecimento dependerá de lista trí-
plice para cada vaga, elaborada pelo Conselho Superior, com
ocupantes do primeiro terço da lista de antiguidade.
§ 1º Serão incluídos na lista tríplice os nomes dos que ob-
tiverem os votos da maioria absoluta dos votantes, proceden-
do-se a tantas votações quantas sejam necessárias para a
composição da lista.
§ 2º A lista de promoção por merecimento poderá conter me-
nos de 3 (três) nomes, se os remanescentes da classe com
o requisito do interstício forem em número inferior a 3 (três).
§ 3º É obrigatória a promoção do Defensor Público que fi-
gurar por 3 (três) vezes consecutivas ou 5 (cinco) alternadas
em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do art. 65,
parágrafo único.

Art. 67. Os membros da Defensoria Pública somente poderão
ser promovidos após 2 (dois) anos de efetivo exercício na
classe.
Parágrafo único. Dispensar-se-á o prazo de interstício previs-
to neste artigo se não houver quem preencha tal requisito ou
se quem o preencher recusar a promoção.

Art. 71. As vagas serão providas uma a uma, observada a
alternância entre os critérios de antiguidade e merecimento,
ainda que existam várias a serem preenchidas na mesma
classe.

Seção II
Do Reingresso

Art. 72. O reingresso na carreira de Defensor Público dar-se-
á somente por reintegração, reversão de ofício ou aproveita-
mento.

Art. 78. O reingresso far-se-á por ato do Defensor Público
Geral, aplicando-se à posse e exercício consequente as dis-
posições desta lei.

TÍTULO IV
DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATI-
VA S
CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 83. São assegurados aos membros da Defensoria Públi-
ca direitos, garantias e prerrogativas concedidos aos advoga-
dos em geral, além daquelas previstas especialmente aos
membros da Instituição nas disposições constitucionais e le-
gais.

CAPÍTULO II
Das Garantias e das Prerrogativas

Art. 84. Os membros da Defensoria Pública, após confirma-
dos na carreira pelo Conselho Superior, não podem ser de-
mitidos senão por sentença judicial transitada em julgado ou
após processo administrativo em que se lhes faculte ampla
defesa.
Parágrafo único. Antes da confirmação na carreira pelo Con-
selho Superior, o membro da Defensoria Pública só poderá
ser exonerado pela sua não confirmação na carreira, ou de-
mitido por justa causa, comprovada em procedimento admi-
nistrativo no qual se lhe assegure o direito de defesa.

Art. 86. (...)
Parágrafo único. A prisão ou detenção de membro da Defen-
soria Pública, em qualquer circunstância, será imediatamente
comunicada ao Defensor Público Geral do Estado, sob pena
de responsabilidade de quem não o fizer e só será efetuada
em prisão especial ou em sala especial de Estado-maior,
com direito a privacidade e, após sentença condenatória tran-
sitada em julgado, em dependência separada, no estabeleci-
mento em que tiver de ser cumprida a pena.

Art. 87. (...)
I - (...)
II - (...)
III - requisitar diretamente de autoridade pública e de seus
agentes ou de entidades particulares exames, certidões, pe-
rícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informa-
ções, esclarecimentos e providências necessárias ao exercí-
cio de suas atribuições;
IV - (...)
V - (...)
VI - (...)
VII - (...)
VIII - (...)
IX - (...)
X - (...)
XI - comunicar-se, pessoal e reservadamente com seus as-
sistidos, ainda quando estes se achem privados de liberda-
de;
XII - examinar, em qualquer repartição policial, penal ou ju-
diciária, autos de flagrante, inquéritos e processos, quando
necessitar de prova ou de informações úteis ao exercício de
suas funções;
XIII - receber, inclusive quando necessário, mediante entrega
dos autos físicos ou eletrônicos com vista, intimação pessoal
em qualquer processo e grau de jurisdição ou instância ad-
ministrativa, remetidos ou expedidos pelo órgão administrativo
ou jurisdicional competente, contando-se-lhes em dobro todos
os prazos.
Parágrafo único. Aos membros da Defensoria Pública é ga-
rantido sentar-se no mesmo plano do Ministério Público, con-
forme prerrogativa assegurada no art. 4º, §7º da Lei Comple-
mentar nº 80, de 12 de janeiro de 1994.

CAPÍTULO IV
Do Tempo de Serviço
Seção III
Das Licenças
Subseção I
Disposições Preliminares

Art. 113. (...)
I - (...)
II - (...)
III - à gestante e à (ao) adotante;
IV - (...)
V - (...)
VI - (...)
VII - (...)
VIII - paternidade.

Subseção IV
Da Licença à Gestante e à (ao) Adotante e Da Licença Pa-
ternidade

Art. 119. À gestante e à (ao) adotante será concedida, licen-
ça pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo de
seus vencimentos e vantagens.
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Subseção V
Da Licença-Prêmio

Art. 120. Após cada quinquênio ininterrupto de efetivo exer-
cício no serviço público o membro da Defensoria Pública terá
direito ao gozo de licença-prêmio pelo prazo de 3 (três) me-
ses, com todos os direitos e vantagens de seu cargo efeti-
vo.
§ 1º A licença-prêmio poderá ser gozada parcialmente, em
períodos não inferiores a 30 (trinta) dias, atendida a conve-
niência do serviço.
§ 2º O direito à licença-prêmio não terá prazo fixado para ser
exercitado.
§ 3º O saldo de licenças-prêmio não usufruídas poderá ser
convertido em pecúnia indenizatória a critério exclusivo da
Administração, respeitada a disponibilidade orçamentária.

TÍTULO VII
DOS ESTAGIÁRIOS E RESIDENTES JURÍDICOS

Art. 174. Os estagiários e residentes jurídicos são serviços
auxiliares da Defensoria Pública, sendo sua relação regulada
pela legislação específica e suas atribuições definidas por
Resolução do Defensor Público Geral.
Parágrafo único. A Defensoria Pública poderá ter estagiários
de nível médio ou superior, estes últimos da área jurídica ou
m u l t i d i s c i p l i n a r.
Art. 175. Os estagiários serão designados pela Coordenação
de Estágio e Residência Jurídica, tendo o estágio a duração
máxima de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de esta-
giário portador de deficiência.
Parágrafo único. Os estagiários poderão ser dispensados do
estágio, a qualquer momento, nas seguintes hipóteses:
I - a pedido;
II - por negligência, falta de zelo e disciplina no cumprimento
das tarefas de que resulte prejuízo para o serviço público ou
para as partes assistidas pela Defensoria Pública;
III - valerem-se do estágio para captar clientela ou obter van-
tagem para si ou para outrem;
IV - receberem, a qualquer título, quantias, valores ou bens
em razão da sua função, exceto contraprestação pelo seu es-
tágio, seja pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro ou em
razão de convênio por esta firmado;
V - por insuficiência técnica.

Art. 176. O tempo de estágio de acadêmicos de Direito será
considerado como estágio forense.

TÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 179. Aplicam-se, subsidiariamente, aos membros da De-
fensoria Pública as disposições do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro (Decreto-Lei n. 220, de 18 de julho de 1975), o Regu-
lamento dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro (Decreto nº 2479, de 08 de
Março de 1979), bem como a Lei nº 9.392, de 09 de setem-
bro de 2021, no que couber.”

Art. 2º - O Capítulo I do Título II da Lei Complementar nº 06, de 12
de maio de 1977 passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 5º-A,
5º-B e 6º-A:

“Art. 5º-A. São serviços auxiliares:
I - os servidores do quadro permanente de pessoal de apoio
e os extraquadros;
II - os estagiários;
III - os residentes.

Art. 5º-B. O regimento interno da Defensoria Pública Geral
regulamentará a sua estrutura e as atribuições dos órgãos,
cargos e funções da administração.

Art. 6º-A. São direitos dos usuários do serviço da Defensoria
Pública, além daqueles previstos em outras leis ou atos nor-
mativos internos:
I - a informação sobre:
a) a localização e horário de funcionamento dos órgãos da
Defensoria Pública;
b) a tramitação dos processos e dos procedimentos para rea-
lização de exames, perícias e outras providências necessá-
rias à defesa de seus interesses.
II - a qualidade e a eficiência do atendimento;
III - o direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa
de atuação pelo Defensor Público;
IV - o patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor
natural;
V - a atuação de Defensores Públicos distintos, quando ve-
rificada a existência de interesses antagônicos ou colidentes
entre destinatários de suas funções.”

Art. 3º - A Seção II do Capítulo II do Título II da Lei Complementar
nº 06, de 12 de maio de 1977 passa a vigorar acrescido dos seguin-
tes arts. 15-A e 15-B:

“Art. 15-A. As decisões do Conselho Superior serão publica-
das e fundamentadas e suas sessões serão públicas, salvo
nas hipóteses legais de sigilo e nos pontos em que tratarem
de matéria disciplinar, às quais só terão acesso os Conse-
lheiros, os Defensores Públicos interessados e sua defesa
técnica.

Art. 15-B. O Conselho Superior reunir-se-á ordinariamente de
forma bimestral mediante convocação do Defensor Público
Geral.
§ 1º Caso não haja convocação de sessão ordinária do Con-
selho Superior na forma do caput, qualquer de seus mem-
bros poderá convocá-la.
§ 2º O Conselho Superior poderá reunir-se extraordinariamen-
te, mediante convocação do Defensor Público Geral ou da
maioria dos Conselheiros classistas.”

Art. 4º - A Seção II Capítulo IV do Título III da Lei Complementar nº
06, de 12 de maio de 1977 passa a vigorar acrescido do seguinte art.
77-A:

“Art. 77-A. A reversão é o reingresso do Defensor Público
aposentado por invalidez, uma vez verificada, por órgão mé-
dico oficial, a insubsistência dos motivos determinantes da
aposentadoria.
Parágrafo único. A reversão far-se-á na classe a que perten-
cia o aposentado.”

Art. 5º - O Capítulo IV do Título III da Lei Complementar nº 06, de 12
de maio de 1977 passa a vigorar acrescido da seguinte Seção III:

“Seção III
Da Readaptação

Art. 78-A. O Defensor Público estável poderá ser readaptado,
de ofício ou a pedido, por motivo de saúde que implique li-
mitação em sua capacidade física ou mental.
Art. 78-B. A readaptação de que trata o artigo anterior se fa-
rá, preferencialmente, na seguinte ordem:
I - com redução de atribuições, quer em sua quantidade ou
em sua natureza, conforme impuserem suas limitações;
II - poderá o Defensor Público ser readaptado em órgão de

atuação vago, mantida, sempre que possível, a pertinência
temática do órgão de sua titularidade e os limites territoriais
da região do seu órgão de atuação.
§ 1º A readaptação dependerá sempre de prévia inspeção
realizada por junta médica de órgão oficial do Estado.
§ 2º A aposentadoria por invalidez somente será concedida
ao Defensor Público considerado insuscetível de readapta-
ção.”

Art. 6º - A Subseção IV, da Seção III do Capítulo IV do Título IV da
Lei Complementar nº 06, de 12 de maio de 1977 passa a vigorar
acrescido do seguinte art. 119-A:

“Art. 119-A. Será concedida licença-paternidade de 30 (trinta)
dias, sem prejuízo dos vencimentos e vantagens.”

Art. 7º - O Título VII da Lei Complementar nº 06, de 12 de maio de
1977 passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 176-A, 176-B e
176-C:

“Art. 176-A. A Residência Jurídica é um programa de pós-
graduação lato sensu oferecido pelo Centro de Estudos Ju-
rídicos sob a forma de especialização, destinado a bacharéis
em Direito, e que tem por objetivo proporcionar formação teó-
rica e prática avançadas no campo do Direito e Defensoria
Pública.

Art. 176-B. Os residentes jurídicos serão selecionados por
exame de seleção público que consistirá em prova objetiva
ou objetiva e discursiva.

Art. 176-C. Os residentes jurídicos serão designados pela Co-
ordenação de Estágio e Residência Jurídica.
Parágrafo único. Os residentes poderão ser desligados do
programa, a qualquer momento, nas seguintes hipóteses:
I - não tiverem a frequência exigida nas atividades práticas e
teóricas;
II - tiverem desempenho insuficiente;
III - tiverem conduta ou praticarem ato incompatível com o
zelo e a disciplina e com o exercício de suas funções de mo-
do geral;
IV - valerem-se da residência jurídica para captar clientela ou
obter vantagem para si ou para outrem;
V - receberem a qualquer título, quantias, valores ou bens
em razão da sua função, exceto a bolsa auxílio pela Defen-
soria Pública do Rio de Janeiro.”

Art. 8º - A Lei Complementar nº 06, de 12 de maio de 1977 passa a
vigorar acrescido do seguinte Título VII-A:

“TÍTULO VII-A
DO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DE APOIO

Art. 176-D. Lei de iniciativa do Defensor Público Geral dis-
ciplinará o quadro permanente de pessoal de apoio, organi-
zando-o em com cargos que atendam às peculiaridades e às
necessidades da administração e das atividades funcionais
da Instituição.
Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos a que se refere o
caput, bem como os servidores extraquadros, terão sua ati-
vidade funcional e conduta fiscalizados pela Corregedoria Ge-
ral da Defensoria Pública.

Art. 176-E. Os servidores do quadro permanente de pessoal
de apoio serão designados pelo Secretário de Gestão de
Pessoas.”

Art. 9º - O Título VIII da Lei Complementar nº 06, de 12 de maio de
1977 passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 189-A e 189-B:

“Art. 189-A. O Defensor Público Geral, anualmente, tornará
pública a lista de antiguidade dos membros da Defensoria
Pública em cada classe, a qual conterá, em anos, meses e
dias, o tempo de serviço na classe, na carreira, a classifica-
ção no concurso, o tempo no serviço público estadual e no
serviço público em geral e o computado para efeito de apo-
sentadoria e disponibilidade.
Parágrafo único. As reclamações contra a lista deverão ser
apresentadas no prazo de 30 (trinta) dias da respectiva pu-
blicação, cabendo ao Conselho Superior o seu julgamen-
to.Art. 189-B. As despesas decorrentes da aplicação desta
Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suple-
mentada, se necessário.”

Art. 10 - Ficam criados 100 cargos de Analista Processual e 20 car-
gos de Técnico Administrativo no Quadro Permanente de Pessoal de
Apoio da Defensoria Pública”.

Art. 11 - Revogam-se os artigos 24, 25, 32, 34, 42, 43, 48, o pa-
rágrafo único do art. 51, os §§ 1º e 2º do art. 57, os artigos 60, 61,
68, 69, 177, 178, 181, 183, o parágrafo único do art. 184, e o artigo
187 da Lei Complementar nº 6, de 12 de maio de 1977.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei Complementar nº 64/2022
Autoria: Defensoria Pública.

Id: 2404211

LEI Nº 9745 DE 29 DE JUNHO DE 2022

ALTERA A LEI Nº 8.266, DE 26 DE DEZEM-
BRO DE 2018, QUE AUTORIZA A REINSTI-
TUIR O INCENTIVO FISCAL DE QUE TRATA A
LEI ESTADUAL Nº 1.954, DE 26 DE JANEIRO
DE 1992, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS, PA-
RA INCLUIR NO ROL DOS ABRANGIDOS A
ÁREA DE PROJETOS ESPORTIVOS E SO-
CIOESPORTIVOS VOLTADOS PARA PESSOA
COM DEFICIÊNCIA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 2º da Lei nº 8.266, de 26 de dezembro de 2018,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas:

I - música e dança;

II - teatro e circo;

III - artes plásticas e artesanais;

IV - folclore e ecologia;

V - cinema, vídeo e fotografia;

VI - informação e documentação;

VII - acervo e patrimônio histórico-cultural;

VIII - literatura, com prioridade à língua portuguesa e à pro-
dução literária de autores fluminenses;

IX - esportes profissionais, amadores e paralímpicos, desde
que federados;

X - gastronomia;

XI - atividades físicas de inclusão social destinada às pes-
soas com deficiência.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como ma-
nifestação cultural, a música gospel e a música de matrizes
africanas, os eventos a ela relacionados, e as demais ma-
nifestações.

§ 2º Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como pro-
jetos desportivos as atividades físicas de inclusão social des-
tinada às pessoas com deficiência ou no próprio inciso XI
que o projeto visa incluir.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 711/2019
Autoria do Deputado: Gustavo Tutuca.

Id: 2404212

LEI Nº 9746 DE 29 DE JUNHO DE 2022

DISPÕE SOBRE A INTERNALIZAÇÃO DO
CONVÊNIO ICMS 68/22 E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica internalizado, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.926, de
8 de julho de 2020, a Cláusula 1º do Convênio ICMS 68, de 12 de
maio de 2022, que altera os incisos I a IV do caput da cláusula dé-
cima do Convênio ICMS nº 190/17.

Art. 2º - O prazo estipulado pela Convênio ICMS 68/22 fica aplicado
à Lei 9025, de 25 de setembro de 2020.

Art. 3º - A Lei Estadual n. 9025, de 25 de setembro de 2020, passa
a vigorar acrescida do artigo 13-A com a seguinte redação:

“Art. 13-A. Os requerimentos de adesão ao regime de que
trata a presente Lei deverão ser analisados e respondidos no
prazo máximo de 90 (noventa) dias.”

Art. 4º - Para o cumprimento do disposto nesta Lei, deverá ser apre-
sentado estudo de impacto financeiro-econômico, em observância ao
art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem co-
mo demais exigências legais.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6037/2022
Autoria do Deputado: Marcio Pacheco.

Id: 2404213

LEI Nº 9747 DE 29 DE JUNHO DE 2022

DISPÕE SOBRE A EXTENSÃO DO TRATA-
MENTO TRIBUTÁRIO ESPECIAL PREVISTO
NA LEI ESTADUAL N° 9214, DE 17 DE MAR-
ÇO DE 2021, E NA LEI ESTADUAL Nº 9289,
DE 26 DE MAIO DE 2021, AOS EMPREENDI-
MENTOS VENCEDORES DOS LEILÕES REA-
LIZADOS OU QUE VENHAM A SER REALIZA-
DOS NOS ANOS DE 2022 E 2023.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica estendido o tratamento tributário especial da Lei Esta-
dual n° 9214, de 17 de março de 2021, às empresas ou consórcios
estabelecidos ou que venham a se estabelecer no Estado do Rio de
Janeiro que implementarem ou tenham implementado projetos de usi-
nas de geração de energia elétrica, desde já consideradas de rele-
vante interesse econômico e social para o Estado e que sejam ven-
cedores dos leilões ocorridos ou que venham a ocorrer em 2022 e
2023.

Art. 2º - O artigo 1º da Lei Estadual nº 9214, de 17 de março de
2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído, com fulcro na Lei Complementar nº
160, de 7 de agosto de 2017, e nos termos das Cláusula dé-
cima segunda e décima terceira do Convênio ICMS nº
190/2017, de 15 de dezembro de 2017, tratamento tributário
especial para às empresas ou consórcios estabelecidos ou
que venham a se estabelecer no Estado do Rio de Janeiro
que implementarem ou tenham implementado projetos de usi-
nas de geração de energia elétrica, desde já consideradas de
relevante interesse econômico e social para o Estado, nos
termos previstos nesta Lei.

§ 1º O tratamento tributário especial referido no caput deste
artigo se aplicam:

I - a empreendimentos que já tenham obtido a licença prévia
ambiental;

II - as empresas ou consórcios vencedores dos Leilões, em
qualquer modalidade de contratação que venham ser realiza-
dos em 2022 e 2023.

(...)”

Art. 3º - Modifiquem-se os artigos 1º e 4º da Lei Estadual nº 9289, de
26 de maio de 2021, que passa a vigorar com as seguintes reda-
ções:

“Art. 1º Estabelece tratamento tributário especial decorrente
da adesão, pelo Estado do Rio de Janeiro, aos termos dos
arts. 422 e 429, parágrafo único, item 2, ambos do Decreto
Paulista nº 45.490/2000 - Regulamento do ICMS do Estado
de São Paulo - RICMS/SP , nos termos do Convênio ICMS
nº 190/2017, com fulcro na Lei Complementar nº 160, de 7
de agosto de 2017, e nos termos da Cláusula Décima Ter-
ceira do Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro de
2017, nas sucessivas operações internas com gás natural
produzido no Estado do Rio de Janeiro destinado às empre-
sas ou consórcios estabelecidos ou que venham a se esta-
belecer no Estado do Rio de Janeiro, somente para imple-
mentarem novos projetos de usinas de geração de energia
elétrica derivados, única e exclusivamente, dos Leilões rea-
lizados no ano de 2022 e 2023, desde já consideradas de
relevante interesse econômico e social para o Estado do Rio
de Janeiro, nos termos previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Para efeitos deste tratamento tributário es-
pecial, entende-se por novos projetos de usinas de geração
de energia elétrica situados no Estado do Rio de Janeiro, os
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vencedores dos leilões realizados em 2022 e 2023 e que vie-
rem a ser contratados pelo órgão federal competente, nos
termos da legislação federal, a partir da data de publicação
desta Lei.

(...)

Art. 4º O enquadramento de qualquer contribuinte beneficiário
da Lei nº 9.214, de 17 de março de 2021, e neste tratamento
tributário especial, que visam implementarem novos projetos
de usinas de geração de energia elétrica derivados, única e
exclusivamente dos Leilões realizados nos anos de 2022 e
2023, deverá ser requerido nos termos previstos em ato nor-
mativo expedido pelo Poder Executivo, devidamente publici-
zado, na forma da Lei nº 8.445, de 03 de julho de 2019, oca-
sião em que poderão ser estabelecidas, conforme o caso,
metas a serem atingidas pelas empresas que vierem a ser
enquadradas, sem prejuízo daquelas previstas no art. 6º da
presente Lei.”

Art. 4º - Fica estendido o tratamento tributário especial da Lei Esta-
dual nº 9289, de 26 de maio de 2021, às empresas ou consórcios
estabelecidos ou que venham a se estabelecer no Estado do Rio de
Janeiro que implementarem ou tenham implementado projetos de usi-
nas de geração de energia elétrica, desde já consideradas de rele-
vante interesse econômico e social para o Estado e que sejam ven-
cedores dos leilões, em qualquer modalidade de contratação, ocorri-
dos em 2022 e 2023.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e pro-
duzirá seus efeitos até a data de 31 de dezembro de 2032.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6046/2022
Autoria do Deputado: André Ceciliano.

Id: 2404214

*LEI Nº 9742 DE 27 DE JUNHO DE 2022

DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO INTEGRAL
À SAÚDE DA PESSOA SURDA NAS UNIDA-
DES DE SAÚDE PRIVADAS NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As unidades de saúde privadas, no âmbito do Estado do Rio
de Janeiro, deverão garantir o atendimento integral à saúde da pes-
soa surda, com base no Art. 24, Inciso XII, da Constituição Federal e
com o objetivo de dar cumprimento às disposições contidas na Lei nº
10.436, de 24 de abril de 2002, e seus regulamentos, promovendo a
inclusão e a garantia do atendimento integral à saúde desses usuários
dos serviços de saúde.

Parágrafo Único - Compreende-se como saúde integral aquela que
leva em conta a saúde como cidadania, considerando todos os as-
pectos psicossociais e a qualidade do acesso, bem como todas as
fases ou serviços destinados ao atendimento, desde consultas, diag-
noses, terapias, reabilitações, assistência domiciliar, assistência de
emergências, assistências farmacêuticas ou dispensação de medica-
mentos, internações, prevenção e imunização.

Art. 2º - As Unidades de Saúde privadas disponibilizarão, a seus
usuários, no mínimo um intérprete ou tradutor de LIBRAS, tecnologia
ou método que garanta do atendimento inclusivo, resolutivo e confi-
dencial à pessoa surda.

§ 1º - Para os efeitos desta lei, consideram-se unidades e órgãos da
rede privada de saúde que prestam atendimento à pessoa surda, den-
tre outros:

I - hospitais;

II - maternidades;

III - hemocentros;

IV - centros de Imagens;

V - laboratórios.

§ 2º - Em casos onde o profissional intérprete ou tradutor de LIBRAS
não esteja disponível, poderá ser feita a comunicação com profissional
da saúde que tenha conhecimento intermediário da Língua de Sinais,
ou ainda permitida a intermediação, por meio de teleconferência com
profissional habilitado, serviço específico ou de instituição parceira,
sendo preservado o direito à privacidade e sigilo, conforme o código
de ética dos profissionais de saúde e aquele dos profissionais intér-
pretes e tradutores de LIBRAS.

§ 3º - Os profissionais intérpretes de LIBRAS deverão passar por trei-
namentos para conhecer as especialidades médicas, termos e lingua-
gens, que eventualmente não façam parte de sua formação inicial.

Art. 3º - Nos estabelecimentos de saúde com atendimento especia-
lizado em saúde da mulher como maternidades, bem como unidades
com especialidades femininas de ginecologia e obstetrícia, os profis-
sionais intérpretes de LIBRAS deverão ser, preferencialmente, do sexo
feminino.

Art. 4º - As unidades de saúde privadas deverão disponibilizar, aos
seus usuários, informações sobre os direitos do usuário surdo, através
de campanhas de conscientização e instrução de seus funcionários e
colaboradores.

Art. 5º - Para o cumprimento desta Lei, as unidades de saúde pri-
vadas poderão qualificar seus profissionais de saúde, em especial os
da área de enfermagem, para que possam exercer sua função em
contato direto com a pessoa surda, sem a mediação do intérprete, de
acordo com a disponibilidade e a concordância dos mesmos, dispo-
nibilizando formação em Língua Brasileira de Sinais (Libras) e outros
recursos de expressão a ela associados, reconhecidos como meio le-
gal de comunicação e expressão de pessoas surdas.

Parágrafo Único - Poderão ser firmados, com as universidades e ins-
tituições de ensino superior, que possuam profissionais especializados
e cátedras em LETRAS-LIBRAS ou ainda Pedagogia Bilíngue, termos
de cooperação e/ou contratos para treinamento de pessoal trabalhador
da saúde, em especial da Enfermagem e especialidades médicas;
com incentivo de pesquisas em linguísticas que aprofundem o conhe-
cimento em LIBRAS das terminologias específicas do ramos da saú-
de, visando ao melhor entendimento das condições, procedimentos,
processos e diagnósticos em saúde, com vistas à humanização dos
serviços e melhoria da capacidade de autonomia dos sujeitos surdos,
garantindo-lhes o gozo de seus direitos constitucionais.

Art. 6º - V E TA D O .

Art. 7º - O atendimento à pessoa surda poderá ser realizado à dis-
tância, conectado à central de LIBRAS vinculada ao Estado do Rio de
Janeiro, no caso de instituição pública ou, ainda, através da contra-
tação de serviços específicos de intermediação por vídeo em LIBRAS
para surdos, que possuam a capacidade de promover, através de apli-
cativos, a conexão direta entre médicos e profissionais de saúde, o
paciente surdo e um intérprete de LIBRAS habilitado à disposição por
chamada de vídeo.

Art. 8º - Essa Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua
publicação.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1555-A/2019
Autoria da Deputada: Enfermeira Rejane

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 1555-A DE 2019, DE AUTORIA DA
SENHORA DEPUTADA ENFERMEIRA REJA-
NE, QUE “DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO
INTEGRAL À SAÚDE DA PESSOA SURDA
NAS UNIDADES DE SAÚDE PRIVADAS NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa do Poder
Legislativo, não me foi possível sancioná-la integralmente, recaindo o
veto sobre o art. 6º do Projeto de Lei.

É que o dispositivo em questão mostrou-se desproporcional e exces-
sivo ao pretender estabelecer penalidade pecuniária decorrente do
descumprimento das obrigações constantes na proposta. Com efeito,
as medidas previstas na presente iniciativa devem ter, principalmente,
caráter educativo e conscientizador.

Por todo o exposto, não me restou outra escolha senão apor veto
parcial ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egré-
gia Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

*Republicado por ter saído com incorreções no DO Extra de
28.06.2022
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 48.138 DE 29 DE JUNHO DE 2022

DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DO
CONSELHO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(CONSPERJ).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso das
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Nº 8636, de 28 de Novembro de 2019, que institui o Conselho
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Rio de
Janeiro - CONSPERJ.

- o que consta do processo nº SEI-390001/000143/2022.

D E C R E TA :

Art. 1° - Fica aprovado o regimento interno do Conselho Estadual de
Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro - CONSPERJ.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogando-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º - Ao CONSPERJ compete:
I - atuar como órgão propositivo e consultivo na definição de diretrizes
gerais relacionadas à Política Estadual de Segurança;
II - orientar a modernização e o desenvolvimento institucional das for-
ças estaduais de segurança pública;
III - orientar a intersetorialidade da Política Estadual de Segurança Pú-
blica;
IV - auxiliar o Instituto de Segurança Pública (ISP), no trato com os
Conselhos Comunitários e Municipais de Segurança Pública, assim
como nos grupos temáticos;
V - estudar, analisar e sugerir alterações na legislação pertinente;
VI - interagir na articulação entre os órgãos de segurança pública fe-
derais, estaduais, distritais e municipais e demais poderes;
VII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA

Art. 4º - Integram o CONSPERJ:
I - a Plenária;
II - a Presidência, exercida por membro eleito em votação pela ses-
são plenária;
III - a Vice-Presidência, indicada pelo Presidente do CONSPERJ ;
IV - os Conselheiros;
V - a Secretaria Administrativa, indicada pelo Presidente do CONS-
PERJ;
VI - a Comissão Permanente de Ética.

§ 1º - A Plenária do CONSPERJ, seu órgão máximo, será constituída
pela Presidência do Conselho e pelos Conselheiros a que se refere o
inciso IV.

§ 2º - O Presidente do CONSPERJ será substituído nas suas ausên-
cias ou impedimentos pelo Vice-Presidente, cuja designação ficará a
cargo do Presidente do Conselho;

§ 3º - A Secretaria Administrativa do CONSPERJ, exercerá a função
de apoio técnico e administrativo das decisões da Plenária e outros
definidos em regimento interno.

§ 4º - A Secretaria Administrativa será vinculada ao Gabinete de Se-
gurança Institucional, subordinada ao Presidente do Conselho, cuja
designação ficará a cargo do Presidente do CONSPERJ.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO

Art. 5º - O CONSPERJ será composto por 22 (vinte e dois) membros,
abaixo elencados:
I - Secretário de Estado de Polícia Militar;
II - Secretário de Estado de Polícia Civil;
III - Secretário de Estado de Defesa Civil;
IV - Secretário de Estado de Administração Penitenciária;
V - Secretário de Estado de Direitos Humanos e Desenvolvimento So-
cial;
VI - representante do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
;
VII - representante da Defensoria Pública do Estado do Rio de Ja-
neiro ;
VIII - representante do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
;
IX - representante da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Rio
de Janeiro;
X - representante da Polícia Federal;
XI - representante da Policia Rodoviária Federal;
XII - representante das Guardas Civis;
XIII - três representantes dos Conselhos Comunitários de Segurança
Pública, de entidades e organizações da sociedade civil cuja finalida-
de esteja relacionada com políticas de segurança pública e defesa so-
cial do Estado do Rio de Janeiro;
XIV - três representantes de entidades profissionais de segurança pú-
blica;
XV - Secretário de Estado de Governo e Relações Institucionais;
XVI - representante da Procuradoria Geral do Estado - PGE;

XVII - representante do Ministério Público Federal - MPF;
XVIII - representante do Instituto de Segurança Pública - ISP

§ 1º - O representante mencionado no inciso XII será proveniente da
guarda civil do município mais populoso do Estado.

§ 2º - Os representantes das organizações referidas nos incisos XIII e
XIV do caput deste artigo serão eleitos por meio de processo aberto a
todas as entidades e organizações cuja finalidade seja relacionada
com as políticas de segurança pública, conforme convocação pública
e critérios objetivos a serem definidos através de ato do Poder Exe-
cutivo.
§ 3º - Cada Conselheiro terá direito a 01 (um) suplente, que o subs-
tituirá em caso de ausência justificada.

§ 4º - O mandato dos membros indicados pelas instituições e dos
membros eletivos referidos nos incisos XIII e XIV do caput deste ar-
tigo terá a duração de 02 (dois) anos, permitida uma única recondu-
ção ou reeleição.

§ 5º -. Os membros indicados por instituições que compõem o Poder
Executivo permanecerão no Conselho somente enquanto estiverem
exercendo as funções estabelecidas nos respectivos incisos.

§ 6º - Na ausência dos membros indicados pelas instituições ou dos
membros eletivos referidos nos incisos XIII e XIV do caput deste ar-
tigo, a representatividade poderá ser descentralizada ou congregada
por região para melhor atuação e intercâmbio comunitário

§ 7º - Poderão ser convidados a participar das reuniões do CONS-
PERJ, a critério de seu Presidente, representantes de órgãos e en-
tidades públicas, privadas, técnicos e observadores, sem direito a vo-
to, sempre que houver previsão de temas de suas áreas de atuação.

§8º - Os membros do Conselho somente deixarão o exercício de seus
mandatos, no dia da posse de seus sucessores.

Art. 6º - A função exercida pelos membros do Conselho Estadual de
Segurança Pública e Defesa Social é considerada serviço relevante
prestado ao Estado do Rio de Janeiro, não lhe sendo atribuída qual-
quer remuneração.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO

Art. 7º - O CONSPERJ reunir-se-á ordinária ou extraordinariamente,
sempre que convocado por seu Presidente ou a requerimento de 1/3
(um terço) de seus membros.

§ 1º- As reuniões ordinárias serão convocadas com antecedência mí-
nima de 05 (cinco) dias.

§ 2º - As deliberações da Plenária do CONSPERJ serão adotadas por
maioria, sem divulgação do voto divergente.

§ 3º - Só será possível realizar alterações no Regimento Interno com
a presença de, pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus Conselheiros,
por maioria simples dos presentes.

Art. 8º- O CONSPERJ instituirá grupos temáticos destinados ao es-
tudo e elaboração de propostas, demandas e documentos necessários
ao andamento e pleno funcionamento do Conselho de Segurança Pú-
blica.

Parágrafo Único - Os grupos temáticos poderão convidar para seus
trabalhos quaisquer representantes de órgãos e entidades públicos ou
privados, bem como outros técnicos ou especialistas que tenham afi-
nidade com as matérias tratadas.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE, CONSELHEIROS E SECRE-

TÁRIO.

Art. 9º - Ao Presidente do Conselho cabe a direção dos respectivos
trabalhos e, em especial:
I - convocar e presidir as reuniões;
II - indicar o Presidente do CONSPERJ;
III- indicar a Secretaria Administrativa do CONSPERJ;
IV - incumbir o Secretário de organizar e difundir cada sessão ordi-
nária, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias e a extraordinária
em tempo hábil;
V - decidir as questões de ordem;
VI - submeter ao Conselho a matéria constante da pauta;
VII - assinar a ata das reuniões realizadas pelo Conselho;
VIII - determinar a instituição de grupos temáticos.

Art. 10 - Aos Conselheiros cabe o desempenho das seguintes atri-
buições:
I - participar da discussão e votação das matérias submetidas à con-
sideração do Conselho;
II - apresentar proposições, requerimentos, emendas ou substitutivos à
matéria em pauta e questões de ordem, verbalmente ou por escrito;

§1º - ao assumir o cargo o Conselheiro assinará termo de confiden-
cialidade e Sigilo, sob pena de exclusão.

§2º - caberá aos Conselheiros comunicar ao Presidente com antece-
dência mínima de 06 (seis) dias, caso necessitem se fazer acompa-
nhar por algum representante técnico de sua pasta na reunião seguin-
te.

Art. 11 - Ao Secretário do Conselho cabe o desempenho das seguin-
tes atribuições
I - relacionar e apresentar a pauta ao Presidente, com as matérias a
serem apreciadas em cada reunião, devidamente informadas e acom-
panhadas de documentação própria;
II - organizar os arquivos e documentos do Conselho, sendo respon-
sável pela sua guarda, excetuando-se os casos em que o Presidente
do CONSPERJ opte por manter sob sua guarda arquivos ou docu-
mentos específicos;
III - lavrar as atas das reuniões;
IV -prestar aos Conselheiros informações que lhe forem solicitadas,
via Presidente do CONSPERJ;
V - promover a publicação dos documentos e decisões, quando pre-
viamente autorizados e/ou determinados, expressamente, pelo Presi-
dente do Conselho;
VI - registrar a frequência dos Conselheiros;
VII - executar outras atividades afins, determinadas pelo Presidente.

§ 1º - ao assumir o cargo o Secretário assinará termo de confiden-
cialidade e Sigilo, sob pena de exclusão;

§ 2º - quaisquer documentos digitais (assinados ou não) ou impres-
sos, bem como informações relativas ao Conselho de Segurança, só
poderão ser fornecidos pelo Secretário mediante prévia e expressa
autorização do Presidente.

CAPÍTULO VI
DAS REUNIÕES

Art. 12 - O Conselho Estadual de Segurança Pública reunir-se-á, em
sala apropriada, na sede do governo estadual, pelo menos uma vez
por mês e, em caráter extraordinário, em dia e hora fixados pelo Pre-
sidente.
Parágrafo Único - O Conselho deliberará pela maioria absoluta de
seus membros. Em caso de empate na votação, o certame será de-
cidido pelo Presidente do CONSPERJ.

Art. 13 - De cada sessão será lavrada ata circunstanciada, lida pelo
secretário na reunião seguinte.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14 - Toda matéria oferecida à apreciação do Conselho, bem co-
mo toda demanda solicitada que for alheia a sua competência, será
devolvida pelo Presidente ao seu autor.

Art. 15 - Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos
pelo Presidente, mediante expedição de ato próprio e adequado a ca-
da caso.
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